
Lula leva ministra e PMDB ao ‘palan-
que’

À imagem e
semelhança
Da corrupção filmada com deputado enfiando dinheiro nas
meias até a entrega da investigação a investigados, suspei-
tos e amigos dos acusados, passando pela concessão do per-
dão do governador flagrado na partilha aos seus “agresso-
res”, tudo é exagerado – ao molde das más comédias – no
caso do esquema de distribuição de propinas descoberto
pela Polícia Federal no governo de Brasília.

Descontada a exacerbação do descaramento, nada dife-
rencia a condução do caso na Câmara Distrital da capital
da República da prática no Congresso Nacional de manipu-
lar toda e qualquer investigação que ameace o Poder do la-
do interno ou externo da Casa.

Em Brasília, passado o susto com o impacto provocado
pelas imagens entregues à polícia pelo delator e operador
do esquema, o cinismo voltou a imperar, resultando na
montagem de uma empulhação destinada a permitir que,
do governador aos deputados, todos cumpram em paz
seus mandados até o último dia.

Foram criadas três instâncias de proteção. Uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito para investigar as “irregula-
ridades” do governo em que presidente e relator são ex-se-
cretários do governo, o vice-presidente é um aliado e ape-
nas um dos integrantes não faz parte da base de sustenta-
ção de José Roberto Arruda.

Na Comissão de Constituição e Justiça, encarregada de
admitir ou não a tramitação dos pedidos de impeachment
contra o governador, foi eleito um novo presidente: Geral-
do Naves, amigo assumido do governador Arruda e do vi-
ce, Paulo Octávio, aos quais teve oportunidade de visitar
várias vezes desde o início do escândalo, a fim de empres-

tar solidariedade.
Na comissão especial que

examinará os pedidos de im-
peachment caso eles passem
pelo crivo da CCJ, a maioria
também é governista.

Segundo a deputada Elia-
na Pedrosa, ex-secretária do
governo, nada disso impõe às
investigações qualquer “viés”
pró-Arruda. De acordo com
ela é incorreto falar em “go-
vernistas” já que o governa-
dor está sem partido.

De fato, depois de sair do
DEM – partido de Eliana, por

sinal –, o governador ficou sem legenda partidária, mas
continuou de posse do governo. E, com ele, da maioria dos
17 entre os 24 deputados distritais que, se tudo o mais der
errado, vão votar o destino do governador no plenário.

Todo esse arcabouço de desfaçatez presidido por
quem? Pelo deputado que enfiou dinheiro nas meias, Leo-
nardo Prudente, presidente da Câmara Distrital, de volta
ao cargo depois de breve licença.

E para quem ainda sente dificuldade em ligar o nome
desse jogo à pessoa do Congresso Nacional, o presidente
da CPI do Arruda, Alírio Neto, esclarece comparando a
“sua”comissão à CPI da Petrobrás: “No Congresso, a presi-
dência da CPI ficou com o governo, não vejo dificuldade ne-
nhuma.”

De fato, só se vislumbram facilidades. Para o governa-
dor e os dez deputados distritais envolvidos no escândalo.
Entre eles, Eurides Brito, filmada literalmente embolsando
dinheiro, mas com seu assento mantido intacto na Comis-
são de Constituição e Justiça.

Isolada, a líder do PT, Érica Kokay, analisa o quadro:
“Tudo indica que há uma articulação do governador para
que o processo de crime de responsabilidade seja arquiva-
do.”

Noves fora a ingenuidade simulada, a deputada sabe
muito bem do que fala, pois o exemplo lhe é partidariamen-
te familiar.

Coreografias
Se é verdade mesmo que o presidente Lula seis dias antes
da assinatura do decreto orientou o secretário nacional de
Direitos Humanos, Paulo Vannuchi, a retirar do texto so-
bre a Comissão da Verdade a referência a punição aos tor-
turadores, alguém enganou alguém.

Lula teria sido alertado do equívoco pelo ministro da De-
fesa, Nelson Jobim, no dia 15 de dezembro. Quando o decre-
to saiu no Diário Oficial com o texto inalterado, Jobim e os
comandantes do Exército, da Marinha e da Aeronáutica,
apresentaram seus pedidos de demissão, mas recuaram
em seguida.

Como o secretário não foi admoestado pelo ato de que-
bra de confiança, o mais provável é que Lula não tenha pe-
dido modificação alguma. Até porque, se pediu, o normal
teria sido verificar se havia sido atendido.

Obviamente o raciocínio não escapa ao tirocínio da cúpu-
la da Defesa, o que faz do ato da demissão coletiva um balé.

Quem cala
Quando parlamentares e dirigentes do PSDB se manifes-
tam em clima de campanha e de candidatura presidencial
definida, não contrariam – como rezam algumas interpre-
tações – o governador de São Paulo, José Serra.

Apenas cumprem o com ele combinado: enquanto o par-
tido fala, o candidato cala.

Prolixo
O Programa Nacional de Direitos Humanos contempla 521
medidas. Mais que o dobro da Constituição com seus 250
artigos, já considerados excessivos. ●

No evento que liberou R$ 3 bi para prefeituras, candidata agradece líder por emenda

Para ala próxima de Lula, ela amenizaria radicalismo e colheria dividendos

Decreto ficou parado na Casa Civil
para ajustes por duas semanas
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Umacorrentedogovernopróxi-
maaopresidenteLuizInácioLu-
ladaSilvadefendeaideiadeque
a ministra da Casa Civil, Dilma
Rousseff,seexponhamaisnode-
bate em torno do Programa Na-
cional de Direitos Humanos,
com o propósito de amenizar os
radicalismos e produzir avan-
çosnesse campo em relação aos
textos do governo anterior.

Essegrupo,quecontacomas-
sessores presidenciais e minis-
tros do governo, acha que o tex-
to produzido no Ministério da
Justiçaencampaemalgunspon-
tos o ideário ultrapassado, mas
o conjunto da obra poderá ser
aproveitado por Dilma até com

dividendos políticos. Eles ava-
liamqueoprograma,emborate-
nha “pecado pela abrangência”
ao encampar assuntos distan-
tes do debate sobre direitos hu-
manos, trata de pendências his-
tóricasimportantes,comoaCo-
missão da Verdade.

Nesse contexto, o entendi-
mento é que os participantes da
resistência nos anos do regime
militar já “pagaram um preço”
por suas atividades no período,
como a clandestinidade, a pri-
são e até tortura – caso da pró-
pria ministra.

“É normal que candidato seja
cobrado por tudo”, disse um au-
xiliardeLula.“Éprecisopergun-
tar para a Dilma sobre o que ela
acha do programa.”

Na avaliação desses assesso-

res, a crise dos direitos huma-
nos éum bom começo para o de-
bate eleitoral. “Todos eles, Dil-
ma, Serra e Marina Silva, vão
ser a favor da Comissão da Ver-
dade, uma ideia que sairá mais
fortalecida da crise”, afirmou o
auxiliar de Lula.

Personagens caracterizados
porumamilitânciamaisostensi-
va – como o ministro Paulo Van-
nuchi, da Secretaria Nacional
dos Direitos Humanos – prota-
gonizamalgumconstrangimen-
tono episódioporque Dilmanão
mostrou até hoje disposição pa-
ra confronto com os militares
em torno dos crimes da ditadu-
ra. Por isso, se aposta que terá
habilidade suficiente para en-
frentar o tema sem se indispor
com as Forças Armadas e, ao

mesmo tempo, mostrar sua his-
tória pessoal, parte dela passa-
da nas prisões da ditadura.

A tese avança até um cenário
em que os integrantes do gover-
noqueparticiparamdaresistên-
cia armada prestem testemu-
nho à Comissão da Verdade,
sem revanchismo e apenas com
uma preocupação de revelar a
história paraas novas gerações.

PASSEIO
Na manhã de ontem, Dilma pas-
seou por uma hora com seu cão
labrador, o Nego, pela Penínsu-
la dos Ministros, área do Lago
Sul,emBrasília, ondeficaaresi-
dência da Casa Civil. Com cha-
péu,bermudaebem-humorada,
ela cumprimentou pessoas que
passavam pelo local. ●

CONTRIBUIÇÃO-JoséSarneydefendeuonome deDilmaparaPresidência, citandoa ‘coragem’daministraeogoverno ‘extraordinário’ deLula
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva transformou a primei-
rasolenidade de2010empalan-
que para a campanha da minis-
tra Dilma Rousseff (Casa Civil),
candidata do PT à sua suces-
são. Diante de uma plateia de
cerca de mil prefeitos, nove go-
vernadores, seis ministros e
duas dezenas de parlamenta-
res,Luladesafiouseusadversá-
rios – segundo ele, “todos muito
letrados” – a fazer “um debate
de alto nível” nas eleições deste
ano e avisou que não vai adotar

o estilo “Lulinha paz e amor” da
campanha de 2002.

“Estoutãoconvictodequena-
da, absolutamente nada, vai fa-
zer com que eu perca um milí-
metro do meu bom senso e des-
viar o País do caminho em que
estamoshoje”,disseLula,naso-
lenidade que liberou R$ 3 bi-
lhõesparamaisdeduasmilpre-
feituras. “Na ausência de dis-
curso programático, vale chu-
tar do peito para cima. O que
eles não sabem é que eu sou ca-
poeirista. E estou muito prepa-
radoparanãodeixaracoisaper-
passar peito para cima.”

CoubeaopresidentedoSena-
do, José Sarney (PMDB-AP), a

defesa mais explícita do nome
deDilmaparasucederLula.Dis-
se que a ministra é uma mulher
de coragem, decisões e exem-
plos. “Isso mostra a ascensão
das mulheres nesses anos to-
dos, o exemplo extraordinário
que ela dá, naturalmente a con-
tribuição que ela tem dado e vai
continuar dando ao nosso
País”, disse Sarney, que fez
questão de ressaltar o governo
“extraordinário” que Lula vem
fazendo. Ele lembrou que, em
2010, faz 25 anos que assumiu a
Presidência da República. “Às
vezes acho que é outro País tal
foram as transformações.”

Ao lado de Sarney, Lula fez

apeloparaqueosprefeitosman-
tenham boa relação com o go-
verno federal. “Não vou permi-
tir que o jogo rasteiro de uma
campanha eleitoral estremeça
a grandeza das relações que
conseguimos construir”, disse.

A ministra Dilma falou nas
realizações do governo, com o
projeto Minha Casa Minha Vi-
da e o Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC) . De olho
na aliança com o PMDB, ela fez
agradecimentoaolíderdoparti-
donaCâmara,HenriqueEduar-
doAlves(RN),pelaemendapar-
lamentar que incluiu no Minha
Casa Minha Vida os municípios
com até 50 mil habitantes. ●
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Por duas semanas, o polêmico
decreto que institui o Progra-
ma Nacional de Direitos Huma-
nos (PNDH) ficou estacionado
na Casa Civil, comandada pela
ministra Dilma Rousseff, para
ajustes de texto. Mas desde que
retornou do recesso, anteon-
tem,aministranãodeudeclara-
ções sobre o assunto. Como nas
crises anteriores sobre temas
relativos ao regime militar, ela
preferiu,ontem,semanterafas-
tada da confusão. No caso, um
cálculo eleitoral ainda em ava-
liação no Planalto teria coman-
dado o silêncio da ministra.

Ao longo de 2009, o ministro
PauloVannuchi,deDireitosHu-
manos, costurou o programa
demaisde500pontoscomcole-
gas de governo. Ele tratou de
vários pontos com o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, de
quem é amigo pessoal há mais
de30anos.Antesdeseraprova-
do no dia 21 de dezembro por
Lula, o texto do decreto que ins-
tituiu a terceira versão do pro-
grama passou pela pasta da Ca-
sa Civil, órgão que assessora o
presidente com avaliações so-
bre a constitucionalidade e a le-
galidade das propostas que vão
virar decreto, medida provisó-
ria ou projeto de lei. A Casa Ci-

vil tem a função de fazer a análi-
se do “mérito”, da “oportunida-
de” e da “compatibilidade” das
propostas que chegam às mãos
do presidente.

Na Casa Civil, a proposta de
decreto ficou na gaveta e nas
mesas dos assessores durante
13dias–foientregueporVannu-
chi no dia 8 de dezembro. Em

partedesseperíodo,Dilmaesta-
va na Dinamarca, onde partici-
pouda ConferênciadaONUpa-
ra Mudanças Climáticas. Lula
lamentouqueapolêmicadosdi-
reitoshumanosacabouatingin-
do quem ele mais quer preser-
var:Dilma,suacandidataàPre-
sidência. O presidente e sua
equipe afirmam que a “lamban-
ça do amigo” Vannuchi atinge
uma ministra oriunda da es-
querda que combateu a ditadu-
ra, mas que nunca demonstrou
disposição de fazer a revanche
com as Forças Armadas.

Aministracontacomumgru-
po de assessores fiéis, como a
secretária executiva Erenice
Guerra, que acompanha deba-
tesimportantesdogovernodes-
de que foi para o Planalto com a
ministra, em 2005. Com a saída
deDilmadogovernoparadispu-
tar a Presidência, Erenice co-
mandará a pasta. ●
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Dilma estava fora
do País em parte
do tempo que texto
ficou em sua pasta
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